
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 293.976 - MS (2014/0104347-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : SERGIO NUNES MEDEIROS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO DESCLASSIFICADO 
PARA LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE.  APELAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DAS ALÍNEAS QUE FUNDAMENTAM O RECURSO. MERA 
IRREGULARIDADE. SUPRIMENTO NAS RAZÕES RECURSAIS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Esta Corte tem decidido que a ausência, no termo de interposição, da indicação das 
alíneas que embasam o recurso de Apelação contra decisão proferida pelo Tribunal do 
Júri, não obsta o seu conhecimento se, nas razões recursais, a defesa apresentou 
fundamentação para o apelo e delimitou os pertinentes pedidos, como se verificou nos 
autos.

3. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício para anular os 
julgamentos de apelação e agravo regimental no Tribunal de origem, para que as razões 
recursais aventadas pela defesa sejam conhecidas e decididas.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 293.976 - MS (2014/0104347-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : SERGIO NUNES MEDEIROS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso, com pedido liminar, impetrado 

em favor de SERGIO NUNES MEDEIROS, apontando como autoridade coatora o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela prática prevista no art. 121, § 

2º, II, do Código Penal. A referida conduta, no entanto, foi, posteriormente, desclassificada 

pelo conselho de sentença para o delito previsto no art. 129, § 3º, do mesmo diploma legal, 

sendo o réu condenado à pena de 6 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto.

Irresignada, a defesa interpôs o competente recurso de apelação, o qual, por decisão 

monocrática (fls. 125/127), sequer foi conhecido em razão da ausência de motivação 

específica quanto à interposição, uma vez que não indicadas as alíneas do inciso III, do art. 

593, do Código de Processo Penal, sobre as quais repousaria o inconformismo. Interposto 

agravo regimental, a decisão foi mantida (fl. 140).

Neste contexto, pugna o impetrante pelo reconhecimento de excesso de 

formalismo ao impedir que as razões de apelação fossem submetidas a julgamento, eis 

que não constou de forma explícita a sua motivação quando da interposição do recurso. 

Requer, portanto, seja determinado que o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 

proceda à análise das razões do inconformismo da defesa.

A liminar foi indeferida às fls. 153/154.

As informações foram prestadas às fls. 159/175, 187/214 e 216/234.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 178/180, pelo não conhecimento 

do writ, mas pela concessão da ordem, de ofício, para que o Tribunal de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul aprecie o mérito do apelo defensivo.

Extrai-se das últimas informações prestadas, em 6/11/2015, que a guia de 

recolhimento foi expedida em 2014, mas encontra-se suspensa, pois o paciente está foragido 

(fls. 187/214).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 293.976 - MS (2014/0104347-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Observo que o acórdão recorrido não está em consonância com o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, ainda que não indicado o dispositivo legal 

que sirva de base à interposição do apelo, não se deve obstar seu conhecimento, quando das 

razões recursais for possível delimitar o pedido e identificar o dispositivo que o fundamenta. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE 
APELAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO À FUNDAMENTAÇÃO DO APELO. 
INDICAÇÃO DA ALÍNEA "D" E AUSÊNCIA DE MENÇÃO DA ALÍNEA "C" 
DO INCISO III DO ART. 593 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MERA 
IRREGULARIDADE. RAZÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. DELIMITAÇÃO DOS PEDIDOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem contra acórdão de apelação.

2. As decisões do Tribunal do Júri revelam particularidades, 
motivo pelo qual o efeito devolutivo do recurso de apelação criminal se 
restringe aos fundamentos da sua interposição, elencados nas alíneas do 
inciso III do artigo 593 do Código de Processo Penal. Entretanto, 
apresenta-se como mera irregularidade a ausência de indicação de uma das 
alíneas do referido artigo, se nas razões recursais, a defesa apresentou 
fundamentação para o apelo e delimitou os seus pedidos, como ocorreu na 
espécie.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
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fim de anular o decisum do Tribunal de origem, em sede de apelação, para que o 
recurso interposto da defesa seja conhecido e julgado.

(HC 258.623/TO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 14/05/2014) (com 
destaques)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DAS ALÍNEAS QUE FUNDAMENTAM O RECURSO. MERA 
IRREGULARIDADE. SUPRIMENTO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 
713/STF.

1. É consabido que a apelação interposta contra decisão proferida 
pelo Tribunal do Júri tem caráter restritivo, sendo inviável a atribuição de 
amplo efeito devolutivo próprio do recurso de apelação contra decisão 
proferida pelo juízo singular (art. 593, I, do CPP).

2. Configura mera irregularidade a falta de indicação dos 
dispositivos legais em que se apoia o termo da apelação interposta pela defesa 
contra decisão do Tribunal do Júri. Não há empecilho no conhecimento do 
recurso, desde que nas razões se encontrem os fundamentos que ensejaram o 
apelo e as pretensões da parte estejam perfeitamente delineadas (precedentes 
do STJ e do STF).

3. No caso, a defesa, no momento da interposição da apelação, 
conquanto não tenha indicado expressamente as alíneas, requereu a 
apresentação das razões com base no art. 600, § 4º, do Código de Processo 
Penal e, após ser intimada, apresentou tempestivamente as razões, das quais fez 
constar expressamente os limites em que interposto o recurso. Daí por que não 
comporta a invocação da Súmula 713/STF como justificativa para não se 
conhecer, na origem, da apelação.

4. Ordem concedida para determinar que o Tribunal a quo 
conheça da apelação interposta em favor do paciente, julgando-a como 
entender de direito.

(HC 149.966/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 19/11/2012) (com destaques)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO 
JÚRI. PACIENTE CONDENADO POR HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. FALTA DE INDICAÇÃO DAS 
ALÍNEAS EM QUE EMBASADO O RECURSO. TERMO QUE FAZ MENÇÃO 
EXPRESSA ÀS ALÍNEAS C E D DO INCISO III DO ART. 593 DO CPP. 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS A DESTEMPO. MERA 
IRREGULARIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DIREITO DE AGUARDAR O 
JULGAMENTO DO RECURSO EM LIBERDADE. INEXISTÊNCIA. PACIENTE 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA, APENAS E TÃO-SOMENTE PARA QUE O 
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TRIBUNAL A QUO CONHEÇA O RECURSO DE APELAÇÃO, JULGANDO-O 
COMO ENTENDER DE DIREITO.

1.    Esta Corte tem reiteradamente decidido que a ausência, no 
termo de interposição, da indicação das alíneas que embasam o recurso de 
Apelação contra decisão proferida pelo Tribunal do Júri não obsta o seu 
conhecimento. Ademais, no caso concreto, houve menção expressa do 
dispositivo que alicerçou a impugnação na petição em que se ratificou a 
intenção de Apelar, e nas razões posteriormente apresentadas.

2.   Segundo iterativa jurisprudência da 3a. Seção deste Tribunal, 
a apresentação das razões de Apelação a destempo constitui mera 
irregularidade, não caracterizando a intempestividade do recurso.

3.   O réu que permaneceu preso durante toda a instrução criminal 
não sofre constrangimento ilegal ante a negativa do direito de apelar em 
liberdade, pois a sua conservação na prisão é um dos efeitos da sentença 
condenatória. Precedentes do STF e STJ.

4.   Ordem concedida parcialmente, apenas e tão-somente para 
que o Tribunal a quo conheça o recurso de Apelação do paciente, julgando-o 
como entender de direito, em consonância com o parecer ministerial.

(HC 72.893/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 243) (com 
destaques)

In casu, embora no momento da interposição do recurso de apelação a defesa não 

tenha indicado expressamente as alíneas em que o fundamentava, é possível, do próprio 

relatório constante da decisão proferida na apelação, identificar e delimitar que o único pedido 

do reclamo é a revisão da dosimetria da pena (fls. 83/95).

Assim, tendo em vista que as razões recursais estão bem delimitadas, a ausência de 

indicação das alíneas sobre as quais repousa o inconformismo, caracteriza mera irregularidade.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, de ofício, 

para anular os julgamentos de apelação e agravo regimental no Tribunal de origem, para que 

as razões recursais aventadas pela defesa sejam conhecidas e decididas.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0104347-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 293.976 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071212520078120002  71212520078120002

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : SERGIO NUNES MEDEIROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Seguida de Morte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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